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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

PORTARIA Nº 400/2024-PGJ, DE 2.2.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 7º, inciso XII, alínea “f”, da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Bolivar Luis da Costa Vieira para, sem prejuízo de suas funções, coadjuvar a 

sessão plenária do Tribunal do Júri da comarca de Paranaíba, no julgamento dos Autos nº 0003476-31.2013.8.12.0018, 

em 6.2.2024. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 0011/2024/AOP/PGJ SIGILO (ART. 23, VIII, DA LEI 12.527/2011) 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 

29, inciso IX, da Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar ao Promotor de Justiça, a quem o substituir ou a quem o suceder por promoção ou remoção, a atribuição 

para, sem prejuízo de suas funções, atuar nos autos de procedimento, bem como nos feitos e ações judiciais decorrentes, 

conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 5 de fevereiro de 2024. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 
PORTARIA Nº 0012/2024/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 

29, inciso IX, da Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar ao Promotor de Justiça Luciano Bordignon Conte, que oficia perante a 5ª Promotoria de Justiça da 

comarca de Corumbá-MS, a quem o substituir ou a quem o suceder por promoção ou remoção, a atribuição para, sem 

prejuízo de suas funções, atuar nos autos de Inquérito Civil nº 06.2023.00000562-6, bem como nos feitos e ações judiciais 

decorrentes desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 5 de fevereiro de 2024. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 
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PORTARIA Nº 0013/2024/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 

29, inciso IX, da Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar à Promotora de Justiça Mariana Sleiman Gomes, que oficia perante a 1ª Promotoria de Justiça da 

comarca de Nioaque-MS, a quem a substituir ou a quem a suceder por promoção ou remoção, a atribuição para, sem 

prejuízo de suas funções, atuar nos autos de Notícia de Fato nº 01.2024.00000293-3, bem como nos feitos e ações judiciais 

decorrentes desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 5 de fevereiro de 2024. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 
PORTARIA Nº 0014/2024/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 

29, inciso IX, da Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Revogar a Portaria nº 0010/2024/AOP/PGJ, de 23.1.2024, que delegou à Promotora de Justiça Bianka Machado 

Arruda Mendes a atribuição para, sem prejuízo de suas funções, atuar nos autos de Notícia de Fato nº 01.2024.00000134-

5. 

 

Campo Grande-MS, 5 de fevereiro de 2024. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 
PORTARIA Nº 0015/2024/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 

29, inciso IX, da Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar à Promotora de Justiça Bianka Machado Arruda Mendes, que oficia perante a 3ª Promotoria de Justiça 

da comarca de Sidrolândia-MS, a quem a substituir ou a quem a suceder por promoção ou remoção, a atribuição para, 

sem prejuízo de suas funções, atuar nos autos de Notícia de Fato nº 01.2024.00000134-5, bem como nos feitos e ações 

judiciais decorrentes desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 5 de fevereiro de 2024. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 
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PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

 

PORTARIA Nº 385/2024-PGJ, DE 2.2.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Autorizar a averbação de tempo de contribuição requerido pela servidora Armenia Rodrigues da Silva, ocupante 

do cargo efetivo de Técnica I, símbolo MPTE-201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, tendo em 

vista contribuição ao Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), para fins de aposentadoria e disponibilidade, nos termos 

dos artigos 201, § 9º, da Constituição Federal; 179 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990; e 79 e 80, caput e parágrafo único, da 

Lei nº 3.150, de 22.12.2005, conforme o quadro a seguir (PGA nº 09.2023.00013221-0): 

 

TEMPO PERÍODO CARGO/FUNÇÃO EMPREGADOR 

1 (um) ano e 12 (doze) dias 11.6.1990 a 22.6.1991 Não especificado Senecar Veículos Ltda. 

2 (dois) meses e 28 (vinte e 

oito) dias 
24.6 a 21.9.1991 Não especificado 

Associação Comercial e Industrial de Campo 

Grande 

2 (dois) meses e 27 (vinte e 

sete) dias 
28.2 a 24.5.1992 Não especificado Hotel e Restaurante Binder MS Ltda. 

4 (quatro) anos e 9 (nove) 

meses 
1º.6.1992 a 28.2.1997 Ass. Administrativo 

Serviço Nacional de Aprendizagem 

Comercial (SENAC) 

 

NILZA GOMES DA silva 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 389/2024-PGJ, DE 2.2.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Pablo Ferelli de Souza, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Camapuã, para, sem prejuízo 

de suas funções, prestar serviços à Promotoria de Justiça de Eldorado, mediante acesso remoto aos sistemas 

informatizados, de 29.1 a 9.2.2024, em razão de afastamento da servidora Cristiane Aparecida Cazeiro, Técnica I. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 390/2024-PGJ, DE 2.2.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Daniel Célio Fernandes Costa Matos, ocupante do cargo em comissão de Assessor Jurídico, 

símbolo MPAS-206, em exercício na 2ª Promotoria de Justiça de Fátima do Sul, para, sem prejuízo de suas funções, 

prestar serviços à 1ª Promotoria de Justiça da referida Comarca em 8, 9, 15 e 16.2.2024, em razão de afastamento do 

servidor Paulo Henrique Sanches, Assessor Jurídico. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 392/2024-PGJ, DE 2.2.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Marcos Andraos Mokayad Ferro, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Iguatemi, para, sem 

prejuízo de suas funções, prestar serviços à Promotoria de Justiça de Nioaque, mediante acesso remoto aos sistemas 

informatizados, de 31.1 a 9.2.2024, em razão de afastamento da servidora Ruth Dayana da Rosa Vera, Técnica II. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-134/2024/PGJ, DE 5.2.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder à servidora Laura Regina Barbosa Victor Chaparim, ocupante do cargo de Técnico I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 8 (oito) dias de licença-luto, no período de 25.1 a 1.2.2024, 

nos termos dos artigos 171, inciso III, alínea “b”, e 178, inciso II, da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, e do artigo 10, inciso 

XIII, da Resolução nº 22/2016-PGJ, de 12.9.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-135/2024/PGJ, DE 5.2.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 05 e3 maio de 2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Acy Mary Correa Gregol Dib, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a serem 

usufruídas nos períodos de 6 a 15.3.2024 e de 1º a 10.4.2024, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 18 a 27.3.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-136/2024/PGJ, DE 5.2.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 05 e3 maio de 2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Otavio Jamal Urt, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem usufruídas 

nos períodos de 28.2 a 8.3.2024, de 16 a 25.4.2024 e de 11 a 20.12.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da 

Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela 

Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada 

pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 



 

 

 
PÁGINA 6 

 

DOMPMS • Ano XV • Número 3.060 terça-feira, 6 de fevereiro de 2024 

mpms.mp.br 

PORTARIA Nº e-137/2024/PGJ, DE 5.2.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Fernanda Meira Guerra Birolini, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, a serem 

usufruídas nos períodos de 9 a 18.9.2024 e de 3 a 12.2.2025, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 24.6 a 3.7.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-138/2024/PGJ, DE 5.2.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Bruna Berto de Castro, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, a serem 

usufruídas nos períodos de 6 a 15.3.2025 e de 10 a 19.11.2025, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 2 a 11.4.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-139/2024/PGJ, DE 5.2.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Alterar a Portaria nº e-1202/2023-PGJ, de 24.10.2023, que concedeu férias ao servidor Valter Vieira Segundo, 

de forma que, onde consta: "a serem usufruídas no período de 17 a 26.6.2024", passe a constar: "a serem usufruídas no 

período de 17 a 26.4.2024", nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-140/2024/PGJ, DE 5.2.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Louise Isabelita Lima de Brites Padovan, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, 

a serem usufruídas nos períodos de 10 a 19.4.2024 e de 7 a 16.8.2024, bem como a conversão de um terço das férias em 

abono pecuniário no período de 22 a 31.7.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-141/2024/PGJ, DE 5.2.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Jessica Francyellen de Moraes Balbuena, referentes ao período aquisitivo 

2021/2022, a serem usufruídas nos períodos de 20 a 29.5.2024 e de 20 a 29.11.2024, bem como a conversão de um terço 

das férias em abono pecuniário no período de 7 a 16.1.2025, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 

28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, 

de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 

4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA FINAL 

CAMPO GRANDE 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0010/2024/66PJ/CGR 

A 66ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, MS, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da 

Resolução nº 43/2023-PGJ, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do Inquérito Policia dos 

Autos nº 08.2024.00013889-5 em que constam como investigado Fabio Ribeiro Dos Santose vítima Maria de Lourdes 

dos Santosconforme se transcreve: “ante a insuficiência de provas para a propositura da ação penal" 

 

Campo Grande/MS,02 de fevereiro de 2024 

 

ESTEFANO ROCHA RODRIGUES DA SILVA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
PÁGINA 8 

 

DOMPMS • Ano XV • Número 3.060 terça-feira, 6 de fevereiro de 2024 

mpms.mp.br 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

AMAMBAI 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 1ª Promotoria de Justiça de Amambai, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução nº 43/2023-PGJ1, 

de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento da Representação Criminal/Notícia de Crime SAJMP 

nº 08.2024.00015257-5, em que constam como investigado(a/s) Alexandre Ferreira de Souza, Diretor do Presídio de 

Amambai 2  e vítima (s) Eduardo Richer Silva Lopes, conforme se transcreve: 

" Assim sendo, os elementos coligidos não são suficientes para embasar o devido processo legal, razão pela qual 

o Ministério Público Estadual promove o arquivamento do Inquérito Policial, sem prejuízo do estatuído no artigo 18, do 

Código de Processo Penal ". 

Finalidade: A cientificação da vítima, Eduardo Richer Silva Lopes. 

 

Amambai (MS), 02 de fevereiro de 2024. 

 

NARA MENDES DOS SANTOS FERNANDES 

Promotora de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BANDEIRANTES 

EDITAL N. 0001/2024/PJ/BND 

PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

Autos SAJTJ nº 0800770-06.2022.8.12.0025 e Autos n. SAJMP nº 08.2022.00176873-7 

A 1ª Promotoria de Justiça de Bandeirantes, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução nº 43/2023-

PGJ3, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do Inquérito Policial SAJTJ nº 0800770-

06.2022.8.12.0025 e SAJMP nº 08.2022.00176873-7 em que constam como investigado(a/s) Thiago Boaroli e vítima(s) 

Estado de Mato Grosso do Sul (crime ambiental), conforme se transcreve: “por ausência de tipicidade, com a ressalva do 

disposto no artigo 18 do Código de Processo Penal e da Súmula 524 do STF, interpretada a contrario sensu.”  

 

Bandeirantes, 05/02/2024  

 

GUSTAVO HENRIQUE BERTOCCO DE SOUZA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 
1 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

2 Em caso de procedimento sigiloso, nomes de investigados e vítimas deverão ser indicados apenas por suas iniciais 

3 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

https://www.mpms.mp.br/promotorias/amambai
https://www.mpms.mp.br/promotorias/bandeirantes
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CASSILÂNDIA 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 2ª Promotoria de Justiça de Cassilândiada Comarca de Cassilândia, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da 

Resolução nº 43/2023-PGJ4, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento Inquérito Policial dos 

Autos SAJTJ nº 0002003-33.2019.8.12.0007e SAJMP nº 08.2019.00178402-9, em que constam como investigado(a/s) 

ALONÇO LUIZ DA SILVA 5 e vítima(s) Lusmarina Pereira Matos, conforme se transcreve: "Ante o exposto, à luz dos 

argumentos esposados alhures, o Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul decide pelo ARQUIVAMENTO 

do presente inquérito policial, em decorrência da prescrição da pretensão punitiva". 

 

Cassilândia/MS, 2 de fevereiro de 2024. 

 

THIAGO BARILE GALVÃO DE FRANÇA 

Promotor de Justiça em substituição legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CORUMBÁ 

EDITAL 0004/2024/05PJ/CBA 

Autos de Inquérito Civil nº 06.2024.00000096-8 

A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Corumbá/MS, de Proteção do Patrimônio Público e Social, Defesa 

do Consumidor, Curadoria dos Registros Públicos e Fundações, torna pública a instauração do Inquérito Civil 

06.2024.00000096-8, que se encontra à disposição na Rua América, 1880, Centro, Prédio do Ministério Público Estadual, 

em Corumbá/MS. O referido procedimento é digital e poderá ser acessado integralmente via internet  no seguinte 

endereço: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Câmara Municipal de Corumbá 

Assunto: Apurar irregularidade na nomeação de cargos de provimento em comissão na Câmara Municipal de 

Corumbá. 

 

Corumbá/MS, 31 de janeiro de 2024. 

 

LUCIANO BORDIGNON CONTE 

Promotor de Justiça  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
4 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

5 Em caso de procedimento sigiloso, nomes de investigados e vítimas deverão ser indicados apenas por suas iniciais. 

https://www.mpms.mp.br/promotorias/cassilandia
https://www.mpms.mp.br/promotorias/corumba
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COSTA RICA 

EDITAL N. 0003/2024/02PJ/KCA. 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Costa Rica/MS, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

n. 43/2023-PGJ, de 24 de novembro de 2023, comunica  às vítima K.R.S. dos S e Ana Cláudia Sobral, e ao investigado 

Eduardo Cirilo Monteiro a decisão de arquivamento do Inquérito Policial dos Autos 0900284.43.2023.8.12.0009, em que 

consta como investigado Eduardo Cirilo Monteiro e como vítimas  K.R.S. dos S e Ana Cláudia Sobral, conforme se 

transcreve: “nos termos do artigo 28 do Código de Processo Penal, promove o arquivamento do presente feito, ante a 

insuficiência de provas, não há justa causa para o oferecimento da denúncia”.  

 

Costa Rica, 05 de fevereiro de 2024. 

 

GUILHERME PEREIRA DINIZ PENNA  

Promotor de Justiça  

https://www.mpms.mp.br/promotorias/costa-rica
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